
Criado pela Lei 2.331/2017

Prefeitura Municipal de Caxias  Secretaria Municipal de

Governo, Articulação Política e Segurança Pública

Praça do Pantheon, 600 - Centro   CEP: 65.600-000

h t t p : / / w w w . c a x i a s . m a . g o v . b r /

E-mail:gabinete@caxias.ma.gov.br

ANO XXIV N° 5021   CAXIAS (MA), QUINTA-FEIRA, 18 DE JUNHO DE 2020 Edição de Hoje: 10 páginas

RECURSO ADMINISTRATIVO

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Assunto: Julgamento de recurso administrativo – Pregão Eletrônico nº 021/2020. 

Objeto: Aquisição de computadores, projetores e estabilizadores, objetivando atender às 

necessidades das Escolas Públicas Municipais, Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 

Tecnologia – SEMECT. 

Processo: 04306/2019 

Recorrente: IMPÉRIO DO PAPEL Comércio de Papéis LTDA. 

Recorrido: Pregoeiro Lucio André Galeno Simões - Comissão Central de Licitação. 

 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 Trata-se de julgamento de Recurso Administrativo interposto pela empresa IMPÉRIO 

DO PAPEL Comércio de Papéis LTDA. 

 

 Com efeito, aludida empresa, alega que o Lote 03 – Estabilizador 500VA TS - SHARA 

cotado pela empresa vencedora no certame, não atende as especificações constantes no 

edital, insatisfeita, interpôs recurso administrativo requerendo a desclassificação da mesma 

por essa Comissão Central de Licitação. 

 

II – DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será  
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concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

11.2. Havendo quem se man ifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificar á 

as condições de admissibilidade do recurso.  

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de rec orrer importará 

a decadência desse direito.  

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de trê s dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querend o, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do rec orrente, sendo -lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franquead a aos interessados, no 

endereço constante neste Edital.  

 

Conforme comprova a ata eletrônica disponibilizada no Portal Compra s Públicas, a empresa 

MICRODADOS Distribuidora de Produtos de Informática LTDA – EPP fora habilitada no 

dia 01/06/2020. Em seguida, a data limite de intenção de recursos foi definida pelo pregoeiro 

para 04/06/2020, às 18:00, com limite para contrarrazões p ara 08/06/2020, também às 18:00.  
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Tendo em vista  que a empresa IMPÉRIO DO PAPEL Comércio de Papéis LTDA  interpôs 

recurso no dia 01 de junho de 2020, este fora protocolado dentro do prazo legal, sendo, 

portanto, tempestivo, conforme dispõe o item 11 do presente Edital.  

A empresa MICRODADOS Distribuidora de Produtos de Informática LTDA – EPP, 

apresentou contrarrazões no dia 08 de junho de 2020, igualmente dentro do prazo limite 

estabelecido pelo pregoeiro.  

Posto isso, passa -se ao mérito do Recurso.  

 

III - DO RECURSO ADMINISTRATIVO  

Em suas razões recursais,  a empresa recorrente aduz o seguinte:  

 

“A empresa MICRODADOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 

cotou o lote 03 – Estabilizador 500VA TS -SHARA, que não atende ao descritivo do edital.  

São solicitados os seguintes descritivos:  

POTÊNCIA: 500W.  

Todos os estabilizadores TS -SHARA possuem fator de potência 0,7.  

Logo o produto ofertado possui 350W (500W x 0,7), não atendendo às exigências do 

edital.” 

(...) 

Nesse sentido, requer ao final, a desclassifica ção da empresa vencedora no referido item do 

certame, pela Comissão Julgadora.  

 

IV - DAS CONTRARRAZOES  

 

A empresa MICRODADOS Distribuidora de Produtos de Informática LTDA – EPP, 

apresentou contrarrazões alegando que obedeceu ao item 6 e seus subitens, disp ostos no 

edital quanto ao preenchimento da proposta.  

Nada mencionando em relação ao item 03.  
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V - RESPOSTA AS ALEGAÇÕES:  

Inicialmente, importa ressaltar que todos os atos até aqui praticados pela Comissão Central 

de Licitação, foram realizados em observância às regras edilícias, desse modo, em 

cumprimento aos termos do edital. 

A Constituição Federal brasileira determina que a administração pública obedeça aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, 

caput). Explicita ainda a Constituição a necessidade de observância desses princípios ao 

exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (art. 37, 

inciso XXI). 

Para regulamentar o procedimento da licitação exig ido constitucionalmente, foi inicialmente 

editada a Lei n. 8.666/1993. Com a Lei n. 10.520/2002, mais uma modalidade licitatória 

(pregão) foi introduzida no modelo brasileiro, ao qual se aplicam subsidiariamente as regras 

da Lei n. 8.666/1993. Seja qual fo r a modalidade adotada, deve-se garantira observância da 

isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e 

julgamento objetivo, previstos expressamente na Lei n. 8.666/1993.  

Dentre as principais garantias, pode -se destacar a vinculação da Administração ao edital 

que regulamenta o certame licitatório . Trata-se de uma segurança para o licitante e para o 

interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à 

Administração que observe as regras p or ela própria lançadas no instrumento que convoca e 

rege a licitação.  

 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador -Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas da União, o instrumento convocatório:  

 

é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação  tanto da administração pública quanto 

dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e 

enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. 

(Curso de Direito Administrativo,2007, p.416)  

 

Como é sabido, aquele que participa da licitação tem o dever jurídico de atentar para todas 

as suas exigências. Com efeito, “aquele que não apresenta os documentos exigidos ou 

apresenta-os incompletos ou defeituosos descumpre seus deveres e deverá ser inabilitado.  

Sobre o tema, assevera JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO:  

“ A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 

administrados. Significa que as regras traç adas para o procedimento devem ser 

fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se 

torna inválido e suscetível de correção na via administração ou judicial.  
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O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita -se a alteração de 

critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pret ende a 

Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à 

moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa.  

(...) 

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de 

convocação, deixa ndo de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a 

dispensa de documento ou a fixaç ão de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais 

hipóteses, deve dar -se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, 

I, do Estatuto”.  

 

Com isso, restou observado, ainda, o princípio do julgamento objetivo, o qual é corolário do 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, já que a análise dos documentos se deu 

com base em critérios indicados no ato convocatório.  

Conforme se depreende d o Termo de Referência, Anexo I, previsto no Edital, em seu item 03, 

tem-se a especificação d etalhada e necessária ao preenchimento das propostas a serem 

apresentadas pelas empresas participantes do certame em apreço.  

De forma que, como já aqui manifestado e defendido em nossas alegações de Direito, há que 

se prestigiar, neste caso, às razões da e mpresa recorrente. Considerar sua alegação, é, pois, 

respeitar nosso Edital, bem como toda a legislação pertinente ao assunto.  

Em última análise, tem -se que, merece  acolhimento a tese trazida à baila pela recorrente. 

Sendo, sim, caso de mudança da decisão classificatória e consequente provimento do recurso 

interposto pela empresa licitante no que se refere ao item em questão.  

 Desta forma, fica mais que comprovado, q ue a decisão tomada pela Comissão Central 

de Licitação/Pregoeiro está dentro dos parâmetros exigidos pelo edital do Pregão Eletrônico 

n° 021/2020, bem corno dentro da legalidade abarcada pela legislação e entendimento dos 

tribunais superiores de contas.  

 

   VI –DECISÃO 

 

Face ao exposto, entende -se, com base nos princípios da legalidade, isonomia,  vinculação ao 

instrumento convocatório, competitividade, preço justo e julgamento objetivo, pelo 

CONHECIMENTO  e PROVIMENTO  do recurso formulado pela licitante reco rrente; e, 

consequentemente, pela mudança da decisão classificatória exarada no Pregão Eletrônico 

nº 021/2020  em relação ao Item 03.  
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EXTRATO DE ATA
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FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA MESQUITA

Secretário Municipal de Segurança Pública

Quinta-feira, 02 de Julho de 2020
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